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Vistos...

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ANDREY 
JOSÉ MAMED JORDÃO, contra r. decisão proferida nos autos da ação de execução de 
título extrajudicial que move contra ANA AMELIA SACCHETTIN, que determinou a 
realização de audiência de conciliação, observando que os prazos para a execução se 
iniciarão a partir da data daquela audiência.

Assim decidiu o I, Juízo de Primeiro Grau:

“Vistos. À luz do art. 139, V do CPC cabendo ao juiz tentar 
buscar e/ou estimular a solução consensual dos conflitos, promovendo sempre que 
possível a autocomposição em conformidade com o quanto disposto no art. 3º, §§ 2º e 3º, 
entendendo ser o momento oportuno, DESIGNO, audiência de tentativa de conciliação 
para o 23 de agosto de 2024, às 12 horas, que será realizada de formal 
virtual/telepresencial. O link para acesso à sala virtual é: 
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_MmZjZGZiYzctODZlOS00Mzk0LWIxMjEtMTdmMTE1N2ViZDVm%4
0thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%223590422d-8e59-4036-9245-
d6edd8cc0f7a%22%2c%22Oid%22%3a%2254c34925-c096-444f-b6f8-
cfc80a0a0cfa%22%7d. A parte deverá comparecer virtualmente na audiência através do 
referido link. Em caso de dúvida para acesso ao link, a parte poderá entrar em contato 
diretamente com o Conciliador João Augusto Michelazzo Bueno através do 
número/WhatsApp 19 98156-1823. 2  De acordo com o previsto na Resolução n.º 
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125/2010 e diante das conquistas que a revolução tecnológica trouxe para o cotidiano da 
atividade judiciária conforme expressamente constou da Resolução 481, de 22.11.2022, do 
CNJ, que em seu art. 4º autoriza em caso de conciliação, mediação, mutirão ou projeto 
específico, a audiência será realizada por videoconferência pelo conciliador João Augusto 
Michelazzo Bueno, devidamente compromissado, habilitado na vara e cadastrado no 
Portal dos Auxiliares da Justiça e Nupemec. Quanto à remuneração do 
conciliador/mediador, com a edição da Resolução nº 809/2019, do TJSP, a remuneração 
dos senhores conciliadores é devida e pelas partes custeada. Considerando as 
características da audiência, com fundamento no art. 8º, da Resolução nº 809/2019, fixo a 
remuneração do conciliador/mediador no patamar intermediário, conforme valor da 
causa, constante na Tabela de Remuneração (Nível de Remuneração II), anexa à referida 
resolução, prestigiando tão valoroso e relevante serviço, investimento em cursos e a 
especial qualificação técnica do nomeado, com atuação há mais de cinco anos junto ao 
TJSP, especializado em mediação empresarial e recuperação judicial, falências, sendo que 
o módico valor da remuneração, pelo prisma da capacidade das partes e considerando a 
relevância da função, não compromete a saúde financeira de uma empresa ou o sustento 
do jurisdicionado pessoa física e de sua família. A remuneração será suportada pelas 
partes em frações iguais, ficando isento do pagamento, porém, a parte beneficiária da 
Assistência Judiciária Gratuita nos termos do art. 14 da Resolução nº 809/2019 e 
Comunicado CG nº 182/2022. Registre-se que desde que a sessão seja realizada, ainda 
que não obtido o acordo, deverá ser recolhido o valor da remuneração estipulada ao 
conciliador/mediador, no prazo de 05 (cinco) dias contados da realização da audiência, 
mediante depósito em conta corrente do titularidade do conciliador, a ser informada por 
ele na ocasião, sob pena de expedição de certidão para fins de protesto caso não 
pagamento na data estabelecida, expedindo a certidão após o trânsito em julgado da 
sentença proferida nestes autos. 3  Das providências para realização da audiência 
telepresencial: Para realização da audiência telepresencial deverão as partes e seus 
patronos informarem seus endereços eletrônicos (e-mail) e em querendo telefone, para 
envio do "link de acesso à reunião", em até 05 dias da data da audiência. No dia e horário 
agendado todas as partes ingressarão na sala virtual pelo link informado com vídeo e 
áudio habilitados, munido de documento com foto. Anoto que o Provimento CSM nº 2651 
de 15 de março de 2022, que encerrou o Sistema Remoto de Trabalho e o Sistema 
Escalonado de Retorno ao Trabalho Presencial, implantando o Regime de Teletrabalho no 
Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos da Resolução nº 850/2021, manteve, 
expressamente, em seu artigo 8º, a realização de audiências por videoconferência e o art. 
4º da Resolução n. 481 de 22.11.2022 autoriza, de ofício, em caso de conciliação, 
mediação, mutirão ou projeto específico, a audiência será realizada por videoconferência. 
A audiência, será realizada pela ferramenta Microsoft Teams (somente para aqueles em 
que facultada a forma telepresencial) via computador ou smartphones, sendo que o link 
para acesso o ato, no dia e hora designados, será encaminhado ao e-mail procuradores. 
Maiores informações sobre as audiências virtuais poderão ser obtidas através do manual 
de participação em audiências virtuais disponível em: 
https://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer - 
Audiência Virtual - Participar de uma Audiência Virtual. 4  CITE(M)-SE o(a)(s) 
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executado(a)(s) para pagamento da dívida, no prazo de 03 (três) dias; ao montante devido, 
deverá ser acrescido o percentual de 10% (dez por cento), ora fixados a título de 
honorários advocatícios (art. 829, “caput”, c.c. art. 827, “caput” ambos do Código de 
Processo Civil); em caso de integral pagamento da dívida no prazo supra assinalado, a 
verba honorária será reduzida pela metade (art. 827, parágrafo único, do CPC). 
Decorrido o prazo e não efetuado o pagamento, o(a) Oficial(a) de Justiça deverá proceder 
à imediata penhora de bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de tais atos 
intimando o(a)(s) executado(a)(s), observando, se o caso, a indicação feita pelo(a) 
exequente na petição inicial, salvo se outros bens forem indicados pelo executado e aceitos 
pelo Juiz, mediante demonstração de que a constrição proposta lhe será menos onerosa e 
não trará prejuízos ao exequente (art. 829, §§ 1º e 2º, do CPC); caso o(a) Sr(a). Oficial(a) 
de Justiça não localize o(a)(s) executado(a)(s) para intimação, deverá arrestar-lhe(s) 
tantos bens quanto bastem para a satisfação da execução (art. 830 do CPC). A avaliação 
será feita pelo(a) Oficial(a) de Justiça. Se forem necessários conhecimentos especializados 
e o valor da execução o comportar, o juiz nomeará avaliador, fixando-lhe prazo não 
superior a 10 (dez) dias para entrega do laudo. Contudo, não se procederá à avaliação do 
bem quando uma das partes aceitar a estimativa feita pela outra (arts. 870, §1º e 871, 
inciso I, do CPC).  O(a)(s) executado(a)(s), independentemente de penhora, depósito ou 
caução, poderá(ão) se opor(em) à execução por meio de embargos, os quais serão 
distribuídos por dependência, autuados em apartado e instruídos com cópias das peças 
processuais relevantes, que poderão ser declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob 
sua responsabilidade pessoal (art. 914, §1º do CPC). Os embargos serão oferecidos no 
prazo de 15 (quinze) dias, contado, conforme o caso, na forma do artigo 231 (artigo 915 
do CPC). Observe-se, ainda, que reconhecendo o(a)(s) executado(a)(s) o débito, 
poderá(ão) efetuar(em) no prazo de embargos o depósito de 30% do valor da execução, 
incluídos custas e honorários advocatícios, podendo pagar(em) o restante em até 06 (seis) 
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (art. 916 do 
CPC). INTIME(M)-SE o(a)(s) executado(a)(s) a respeito da audiência designada, bem 
como, do link de acesso. ADVIRTA(M)-SE, ainda, O(A)(S) EXECUTADO(A)(S) QUE OS 
PRAZOS SUPRA SOMENTE COMEÇARÃO A CORRER A PARTIR DA DATA DA 
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DESIGNADA ACIMA. Cumpra-se na forma e sob as 
penas da Lei. 5  ADVIRTAM-SE, ainda, as partes a respeito do previsto no art. 334, §8º, 
do CPC, que assim dispõe: § 8º O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à 
audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será 
sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do 
valor da causa, revertida em favor da União ou do Estado. (g.m.) Neste sentido: 
APELAÇÃO. Ação de sonegados c.c. anulatória e danos materiais. Sentença de 
improcedência. Inconformismo das partes. Preliminar de nulidade da sentença, 
rechaçada. Pretensão dos autores, filhos do falecido, de trazer à colação nos autos do 
inventário, bem imóvel rural. Descabimento. Incomprovação de que o bem tenha sido 
adquirido pelos genitores e de existência de simulação. Réus que confessam a doação de 
numerário pelos pais, à época, para aquisição do bem. Valor da doação - e não o imóvel 
em si - que deverá ser trazido à colação com escopo de igualar as legítimas. Inviável a 
aplicação da penalidade prevista no artigo 334, § 8º, do CPC, quando não houve no 
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despacho publicado advertência sobre a aplicabilidade da multa. Verba honorária 
sucumbencial bem arbitrada. Sentença mantida. Recursos a que se nega provimento. (TJ-
SP 1005727-27.2016.8.26.0077, Relator: José Rubens Queiroz Gomes, Data de 
Julgamento: 26/04/2018, 7ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 26/04/2018) 
(g.m.). Expeça-se certidão nos termos do artigo 828, do CPC.  Intime-se.” (A propósito, 
veja-se fls. 27/31 deste agravo).

Diz o agravante que os autos de origem, cuidam de execução 
de título extrajudicial,  lastreada em contrato de locação, visando o recebimento de 
alugueres, encargos decorrentes da relação ex locato e multa contratual proporcional.

Afirma que distribuída a ação de origem, o I. Juízo de 
Primeiro Grau designou audiência de conciliação para o dia 23/08/2024, determinando a 
citação da executada e sua intimação para a audiência.

Porém, anotou que os prazos mencionados para pagamento 
voluntário do crédito executado e ajuizamento  de embargos à execução, somente 
começarão a fluir a partir da data da audiência de conciliação.

Diz o agravante que o dispositivo contido no art. 829, do 
CPC, determina que o prazo para pagamento e ajuizamento de embargos à execução, se 
inicia com a efetivação da citação.

Não obstante o Juízo possa buscar e estimular a solução 
consensual dos conflitos, a ação de origem cuida de execução embasada em contrato de 
locação que possui força executiva.

Destarte, e segundo jurisprudência que entende aplicável à 
hipótese,  a audiência de conciliação não é  obrigatória em sede de execução.

Pontua que aguarda a satisfação do seu crédito há 
praticamente um ano, desde o inadimplemento e não é do seu interesse aguardar mais de 
dois meses até a audiência designada, sem garantia de que a dívida será quitada.

Ademais, a execução se realizado no interesse do credor, 
conforme disposto no art. 797, do CPC.

Considerando que não tem interesse na realização da 
audiência de conciliação, que a seu ver, é inútil, causará atraso no andamento do processo e 
desrespeita os princípios da economia e celeridade processual, insiste no cancelamento do 
ato.. 

Pontua que a audiência foi designada para o dia 23 de agosto 
de 2024, ou seja 65 dias após a citação.
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Porém, o art. 829, do CPC determina o prazo de 03 dias para 
o pagamento voluntário.

Assim, em razão da r. decisão agravada, a executada acabou 
por ganhar 62 dias, posto que a execução ficará retardada, impossibilitando o início dos 
atos expropriatórios.

Considerando, pois; (i) que não há  fundamento legal para 
designação de audiência de conciliação na hipótese; (ii) que a agravada não manifestou 
interesse na formalização de acordo e, (iii) que o atraso no andamento do feito é 
desnecessário, pugnou o agravante pela concessão de tutela recursal, para determinar que o 
início do  prazo para pagamento voluntário e ajuizamento de embargos à execução, será 
contado da intimação da executada e ora agravada da decisão que conceder a tutela 
pretendida, conforme determina o art. 829, do CPC, independentemente da realização da 
audiência de conciliação.

Ao final, protestou pelo provimento deste recurso, com a 
reforma da r. decisão agravada e ratificação da tutela recursal deferida.

Recurso tempestivo e acompanhado de regular preparo (fls. 
18/19).

Recebidos os autos por este relator, foi deferida a tutela 
antecipada postulada pela parte agravante, determinando-se, via de consequência, a 
intimação pessoal da executada/agravada, para que fique ciente de que os prazos para 
pagamento voluntário e eventual interposição de embargos, passarão a correr a partir da 
data de sua intimação desta decisão, ex vi do que dispõe o art. 829, do CPC (fls. 37/44).

A parte contrária, conquanto intimada, por carta, não 
apresentou contrariedade (fls. 49/50).

É o relatório.

Fls. 398: Manifesta-se o agravante, por seus advogados, 
constituídos pela procuração de fls. 9, informando que as partes se compuseram 
amigavelmente, requerendo, assim, a desistência deste recurso, pela perda de seu objeto.

Desta feita, restando caracterizada a perda do objeto do 
agravo de instrumento, dou o mesmo por prejudicado, nos termos do art. 998 e 999 do 
CPC.
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Com efeito, o pedido levado a efeito pelo agravante, dá conta 
do desinteresse no seguimento do agravo de instrumento interposto e, consequentemente, 
da perda do objeto do recurso.

Isto posto, dou por prejudicado o recurso interposto para 
que surta os devidos fins, o que faço nos termos do art. 932, inc. III, do CPC, devendo 
a z. Serventia proceder as anotações de estilo, inclusive com a certificado o trânsito 
em julgado oportunamente.

Int. 

São Paulo, 30 de abril de 2025.

NETO BARBOSA FERREIRA
Relator

(AMF)
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